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EDITORIAL

Tendo o Cruzeiro Semibtico ja consagrado dois mimeros a nogdo contro-
versa de objecto, a publicagdo deste mimero dedicado ao tema do referente
poderia parecer redundante. Isto na medida em que se considerar, a partir da
optica de Charles Sanders Peirce, que o objecto é «tudo a que o interpretante
reenvia o representameny, de tal forma que «o termo de referente poderia con-
vir-lhey (G. Deledalle, Téorie et Pratique du Signe, 1979, p. 22).

Dada, no entanto, a precisdo epistemoldgica feita no editorial dos n.o 13
e 14, que circunscreviam a nogdo de objecto como parte da triade da semiose,
isto é, conforme o dispositivo que confere a especificidade a semidtica peirciana,
este mimero pretende antes apontar um lugar polémico, que permite confrontar
concepgoes semidticas contempordneas.

Foi excluindo o referente do signo linguistico que Ferdinand de Saussure
afirmou a autonomia da linguagem, colocando em causa uma concepgdo que
considera os objectos do mundo «realy como dados a priori, susceptiveis de
enconlrar uma correspondéncia nos signos das linguas naturais, ndo sendo por
isso mais que o seu significado denotativo. De facto, «o signo linguistico une
ndo uma coisa e um nome, mas um conceito e uma imagem acusticay (C. L. G.,
p. 99). A partir dai, 0 mundo extralinguistico é antes constituido pelas linguas
naturais e a questdo da referéncia ndo encontra outra razdo de ser sendo no
interior do universo linguistico, confundindo-se com o principio da anafo-
rizagdo.

Mas se a exclusdo do referente conduz a delimitagdo do objecto da lin-
guistica nascente, ela instaura ao mesmo tempo a problemdtica da referéncia.
De facto, o campo semidtico propriamente dito é atravessado por esta pro-
blemdtica da referéncia, que condensa diferengas e divergéncias. Conforme ja
o ilustraram numeros anteriores do Cruzeiro Semiético, a teoria da semiose »
opde-se a semiotica de inspiragdo hjelmsleviana, que constréi o seu objecto de
conhecimento alheia a qualquer referéncia a uma teoria do signo. Purificado do
referente, o signo é ainda apenas um elemento diferencial no seio do sistema que



o integra. Nesta perspectiva, a semiotica privilegia a relagdo entre signos, acen-
tuando a oposicdo que a separa da tradigdo filosofica, que se encontra na base
de uma concepgdo da linguagem como representagdo. Tal posicdo permite-
-lhe situar a questdo do referente no interior do discurso concebido como um
todo de significagdo, transformando assim a problematica numa problematica
da referencializagéio.

Na travessia de campos heterogéneos que o caracteriza, Cruzeiro Semio-
tico ndo poderia deixar de se deter na problemdtica da referéncia, indo além do
campo semiotico e abrindo-se a contribui¢do de outros dominios de investiga-
¢do. As diferentes posi¢des tedricas e opgies metodoligicas de que os textos
aqui apresentados explicila ou implicitamente se reclamam permitirdo ao leitor
uma visdo de conjunto da complexidade do tema escolhido.

A Direcgdo agradece a todos quantos neste mimero quiseram participar.

Norma B. Tasca

INTRODUGAO

Do referente, perdido e reencontrado *

A semiética estrutural, ouve-se dizer de varios lados, “se desinteressa” de
muitas coisas, ¢ antes de tudo do referente: é ai que se encontra seu pecado
original, do qual tudo decorre. Tentaremos trazer a esse diagnéstico algumas
nuances que se impdem, parece-nos. Para tal, servir-nos-emos, a titulo de ponto
de partida, da visdo critica expressa, face aos “estruturalistas”, por nosso colega
italiano Mario Jori, um representante autorizado de uma “outra semiotica”, a
semidtica analitica !,

Face aos problemas mais importantes que levanta a construgéio de uma teo-
ria da significagdo, se acreditamos em nosso colega, a atitude dos partidarios da
abordagem estrutural — rebatizada no caso como teoria “diadica” (em oposigdo
ao ternarismo analitico) — concentra-se inteiramente em dois, talvez até mesmo
trés sentimentos primérios: “indiferenga” (p. 287) em relagfio 4 questio conside-
rada por ele como central, a do referente precisamente, e “desinteresse” (pp. 282,
283, 299) ou mesmo “hostilidade” (p. 287) com relagdo a tudo o que a isso se
liga. De onde vem entio essa espécie de crispagdo morosa que aflige a alma dos
estruturalistas? Isso ndo nos seré dito; e no fundo, pouco importa.

Se quisermos realmente compreender as razdes e as conseqiiéncias da sepa-
ragéo entre as “duas semidticas” e se, mais do que cultivar a recusa reciproca,
optarmos pela busca de eventuais pontos de encontro, entdo é preciso comegar
por situar a discussdo em justo nivel: ndo o dos gostos e das preferéncias supos-
tas, pois o que € dessa ordem presta-se demasiadamente aos processos de inten-
¢do, nem o das opgdes de carater técnico, que pressupdem as verdadeiras razdes
tedricas mais do que as explicitam. Assim € o caso, em particular, da escolha
entre modelos bindrios e esquemas ternarios: longe de constituir em si mesma

* Traduzido do francés por Mara Lucia Faury.



uma opgdo primaria, essa escolha resul/fa de opgdes anteriores e mais funda-
mentais; por isso ndo pode revelar-nos diretamente o essencial.
Tentemos entdo remontar as primeiras fontes do desacordo.

Visto que a semidtica, como seu proprio nome indica, tem por objeto o
estudo da significagdo, quais sdo, portanto, em relagio a essa nogdo central, as
posigdes tedricas que se afrontam? A partir dos principios de diferenciagio ele-
mentares que um pouco de atengdio permite de reconhecer sobre esse plano, as
divergéncias reconheciveis em niveis mais superficiais deveriam ganhar em inte-
ligibilidade, comegando pela querela relativa a referencialidade da linguagem.

Para alguns teéricos, os signos lingiiisticos, e por extensao suas articula-
¢oes em forma de enunciados e de discurso, tém vocagao para representar 0s
objetos e os estados de coisas observaveis no mundo que nos rodeia. Nessa pers-
pectiva, se as palavras tém um sentido, € unicamente em fungdo da existéncia,
logicamente anterior, das “coisas” (reais ou imaginarias) as quais elas referem.
Tal ¢, em seu principio, a hipétese fundadora de uma primeira problemitica da
significagdo, “com referente”, para retomar a expressdo de nosso colega italiano.

Ora, face a essa concepgdo positivista, que subordina a possibilidade de
toda semiologia a uma ontologia que a garantiria, a atitude oposta — contraria-
mente ao que nos é dito — nfo consiste em uma pura e simples ablagiio do refe-
rente que equivaleria a separar o universo do sentido de todo relacionamento
com o “mundo real”, ou mesmo -— como nos incitam a interpretar — a duvidar
até mesmo da existéncia de toda forma de realidade outra que semidtica. Em
nome de qué os semioticistas de tendéncia estruturalista levariam o idealismo a
esse ponto? E com qual objetivo? De fato, se sabe que sobre a questdo do Ser,
como sobre qualquer outra questdo propriamente metafisica, eles ndo tém,
enquanto semioticistas, nenhuma posigo categdrica para defender sendo, preci-
samente, a de afirmar seu direito de deixar tal debate para aqueles que colocam
sua reflexdio especificamente sobre esse nivel, isto €, os filosofos.

Nio se deve ver, entretanto, nessa atitude de neutralidade deliberada em
relagiio & interrogagdo sobre os “fundamentos altimos”, nem indiferenga, nem
desinteresse, nem hostilidade, com relagéo ao que pode alicergar, em ultima ins-
tancia, o sentido de nossos discursos. Trata-se, mais modestamente, de uma esco-
lha de carater heuristico motivada pelo tipo de projeto de investigagdio que se
pretende cumprir a longo prazo. Tal projeto ndo se funda em nenhuma certeza
ontoldgica a priori; ndo coloca imediatamente a semictica sob a dependéncia da
filosofia, mas antes da antropologia — uma antropologia geral, que tem por
objeto o reconhecimento das formas e das condigdes do significar do mundo para
o homem — e em segundo lugar da sociologia, na medida em que as operagoes
semidticas a descrever tém por quadro um universo social cujo modo de ser (e de
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se transformar) alias depende, até certo ponto, da prépria efetuagiio destas opera-
¢des. Tendo em vista a incompreensdo que parece reinar sobre esse ponto
crucial, permitir-nos-do justifica-lo em detalhe, recomegando do ponto mais
elementar.

Em uma nota de rodapé, M. Jori menciona o nome de um dos fundadores
dessa “semiotica amputada™ que ele critica — Ferdinand de Saussure — ao evo-
car sua concepgdo do signo. Deve ter faltado espago para nosso colega, todavia,
porque a alusdo ¢ tdo rapida (duas linhas), tdo lacunar, até mesmo tdo conven-
cionalmente expeditiva, que parece ser feita apenas para reforgar os mal-enten-
didos ou comprovar os preconceitos. “Para Saussure, nos ¢ dito, o signo seria
composto de dois elementos, o elemento significante e o elemento significado”,
Al se encontra incontestavelmente o que a versdo mais comum assegura — a
qual, ndo se embaragando em complexidades, praz-se efetivamente em apresen-
tar o retrato de Saussure em tedrico do-significante-e-do-significado, e faz até
mesmo do par de elementos assim “descobertos” o emblema, a chave, a tltima
palavra de todo procedimento estrutural. Mas ninguém ignora que ja, ha muito
tempo, Santo Agostinho, por exemplo, para ndo remontar aos estoicos, havia
encontrado sob a unidade aparente do signo o mesmo tipo de componentes.
Como, em si s0, o fato de ter reformulado essa antiga distingdo teria podido ser
suficiente, na virada do século, para revolucionar a abordagem da linguagem? Na
realidade, se a lingiiistica moderna (estrutural) e as disciplinas que dela derivam
— a antropologia estrutural e a semidtica estrutural, principalmente — devem
sua existéncia, para o essencial, ao autor do Cours, é evidentemente porque sua
reflexdo sobre o signo ndo se resume apenas a isso.

Infelizmente, para compreendé-lo, ndo é suficiente ler apenas as primeiras
linhas do paragrafo 1 (“Signe, signifié, signifiant”) do capitulo primeiro da pri-
meira parte do Cours de linguistique générale: é preciso perseverar até a segunda
parte. Deve-se ainda prosseguir até o capitulo 1V, onde — s6 entdo — se
descobre o que constitui o ponto essencial do edificio saussuriano: a teoria do
valor lingiiistico (paginas 155 a 169 da edigdo estabelecida por Ch. Bally e
A. Sechehaye, publicada novamente em 1969 pela livraria Payot). Chegando
nesse ponto, ter-nos-emos inevitavelmente dado conta que longe de hipostasiar a
célebre diade que monopoliza a ateng@o de tantos criticos do “saussurismo™, o
proprio Saussure toma cuidado, ao contrério, alertando-nos previamente contra o
risco de superestimar o alcance dessa distingéo: “c’est une grande illusion, pode-
mos ler, de considérer un terme simplement comme ['union d’un certain son
avec un certain concept” (p. 157). Mais precisamente:

“Quand j'affirme simplement qu'un mot signifie quelque chose,
quand je m’en tiens & l'association de I'image acoustique avec un concept,”
je fais une opération qui peut dans une certaine mesure étre exacte et don-
ner une idée de la réalité, mais en aucun cas je n’exprime le fait linguisti-
que dans son essence ef dans son ampleur” (p. 162; nds que sublinhamos).
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A razfio que motiva essas reservas ¢ muito clara: ¢ que “la langue est un
systéme dont tous les termes sont solidaires et oit la valeur de ['un ne résulte que
de la présence simultanée des autres” (p. 159). De forma mais geral:

“Dans la langue, comme dans tout systéme sémiologique, ce qui dis-
tingue un signe, voila tout ce qui le constitue” (p. 168).

Vé-se que a nogdo de signo, para Saussure, encontra-se colocada no ponto
de encontro de dois tipos de preocupagfio. A primeira diz respeito ainda a
reflexdo classica, e mesmo escoldstica, sobre a linguagem; e por essa razio ela é
imediatamente perceptivel para um olhar “filoséfico”: ela ndo faz sendo retomar
e sistematizar a velha oposi¢do, ainda quase substancial, entre as duas faces do
signo, uma “acistica” e outra “conceptual”. Ao mesmo tempo, ela deixa em sus-
penso o terceiro elemento do esquema herdado da tradigdo: de onde as reagdes
negativas que registramos da parte dos promotores da abordagem filoséfico-
-analitica.

Por outro lado, e ndo é um acaso, a segunda ordem de preocupagdes nio
suscita sendo o siléncio dos “filésofos™. Siléncio explicavel pois sai-se efeti-
vamente do quadro classico de reflexdo sobre a natureza do signo. E ¢ entdo, a
partir das nogdes de valor diferencial e de sistema que se inaugura uma proble-
maética totalmente nova. Mesmo se a obra de Saussure inova também em outros
pontos, € ai em todo caso que existe o que permitird o redesdobramento da lin-
gilistica e o desenvolvimento das disciplinas conexas da significagdo. Essas dis-
ciplinas ndo terdo como objetivo responder as questdes da philosophia perennis
mas procurario — e segundo toda a aparéncia conseguirdo — colocar questdes
diferentes que dizem respeito a uma outra épistémé, na qual a lingua e, por
extensdo, os outros sistemas de significagdo, serfio primeiramente considerados
enquanto institui¢des sociais, para retomar os proprios termos de Saussure.

Compreende-se melhor, parece-nos, a partir dessas generalidades, como a
primogénita das “duas semidticas” experimenta tanta dificuldade em ouvir sua
irmd cagula, a “estrutural”. Enquanto todas as duas “se interessam” apesar de
tudo pelo mesmo género de coisas, a segunda introduz a confusio ao reformular
sob um dngulo ligeira mas sistematicamente deslocado as problematicas estabe-
lecidas ha muito tempo pela primeira. O signo? A teoria analitica faz dele uma
totalidade auto-suficiente, analisavel como tal, enquanto que a reflexdo estrutural
nele vé um simples elemento, in-analisdvel independentemente do sistema do
qual ele faz parte. A significagdo? A primeira perspectiva a define através da
relagdio que os signos entretém com os objetos e os estados das coisas exteriores
a linguagem; a segunda perspectiva procura compreendé-la no jogo das relagdes
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que os signos entretém entre si. O proprio referente, finalmente? Uma o situa em
uma ordem de realidade dada antes de toda produgdo de signos; a outra o con-
sidera como uma realidade construida, como um produto entre outros da com-
peténcia semidtica (e ndo mais como sua irredutivel e necessaria garantia).

Todas essas redefini¢des possuem pontos comuns e ndo sio isolaveis umas
das outras. Elas constituem os elementos de um todo, de um sistema conceptual,
numa palavra, de uma teoria tdo preocupada quanto outra com sua propria coe-
réncia interna. Deste ponto de vista € um estranho mito de origem que nos ¢ apre-
sentado a propoésito dessa semiodtica pretensamente diddica, mas na verdade estru-
tural, quando nos é sugerido que para constitui-la ndo se teria no fundo senéo que
retomar a concepg¢io candnica do signo... menos o referente: como se seus cria-
dores tivessem podido pensar que ao destacar simplesmente um pequeno qual-
quer coisa de uma teoria ja constituida, podia-se de um s6 golpe fazer nascer
uma outra nova, tdo coerente e aperfeicoada quanto a primeira! Brincadeira sem
graga, pois no curso da histéria de uma disciplina, os objetos tedricos ndo se dei-
xam suprimir dessa forma. Fica claro, em compensagdo, que a forma e o estatuto
desses objetos sdo levados inevitavelmente a mudar, em fungdo da economia
geral segundo a qual o sistema dos conceitos, o “corpo de teoria” caracteristico
de um dado dominio do saber se reorganiza globalmente a cada etapa de seu
desenvolvimento — de Agostinho ou de Locke a Peirce, ou dos “analiticistas”
aos “estruturalistas”, por exemplo, no que diz respeito a disciplina que nos ocupa.

No quadro da teoria da significagfio caracteristica da ultima dessas etapas
— a que marca os trabalhos de Saussure, de Hjelmslev e de Greimas, mas tam-
bém os de outros “estruturalistas”, de Lévi-Strauss a Barthes especialmente —,
o lugar que é dado a problemitica referencial é tradicional e essencialmente
regido por dois tipos de consideragdes.

Primeiramente, pela convic¢dio que nfo é suficiente dar conta dos “discur-
sos”, mesmo no sentido amplo (isto €, ai incluindo as produgdes significantes
ndo verbais tais as praticas gestuais, a arquitetura, a pintura, etc.). E preciso
admitir, além disso, que as proprias coisas, o0 mundo que nos rodeia, o “contexto
extra-lingiiistico” como se diz, sdo também carregados de significagdo. Ao lado
dos sistemas semidticos cujo funcionamento repousa sobre a existéncia das lin-
guas naturais, a teoria estrutural se esfor¢ca em conseqiiéncia para elaborar os
principios de uma semidtica do mundo natural.

Nessa perspectiva, o que se chama o referente ndo pode mais ser apreen-
dido como um nivel de realidade dado de antem#o e puramente inerte. As tota-
lidades que sdo usualmente designadas através desse termo serdo consideradas,
ao contrario, como realidades construidas, como os resultados de operagdes de
selegfio ou de combinagio que jogam com unidades semi6ticas mais elementares,
quer dizer, com esse tipo de unidades minimas constitutivas do que Hjelmslev
chamava as “figuras” da expressio, ou (respectivamente) do contetido. Em outras
palavras, embora as “coisas” que tomamos por referentes tenham efetivamente a
aparéncia de coisas, estruturalmente, elas ja sdo signos, isto €, formas semiotica-
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mente complexas: ndo elementos primitivos in-analisaveis mas configuragdes
estruturais a analisar enquanto construgdes. Sem pretender que seja essa a unica
maneira possivel de levar em considera¢io semioticamente a dimenséo referen-
cial dos fendmenos de significagiio, gostariamos pelo menos de saber em qué
precisamente o fato de abordar o problema sob esse angulo prova que dele nos
“desinteressamos”.

O outro ponto de jungdo entre a problemdtica estrutural e a tematica
referencial repousa sobre o fato que um dos objetos centrais da disciplina, o
discurso, ¢ um lugar de produgdo constante do que, desde Barthes, convencio-
nou-se chamar “efeitos de real”. Os procedimentos discursivos que isso pressu-
poe sdo agora relativamente bem conhecidos. Consistem, em seu principio, em
conectar entre si (ou em desconectar) vérias instdncias textuais, enunciativas ou
semidticas, situadas em niveis distintos. Pode-se, nessas condigdes, isolar dife-
rentes tipos de procedimentos, tomando como critério os tipos de instdncias que
o discurso convoca a titulo de referéncia.

O caso mais simples ¢ o da referéncia intratextual, onde o discurso remete,
em um de seus segmentos, seja anaforicamente (“como mostramos acima’) seja
cataforicamente (“como o leitor verd em um instante”), a seu proprio dizer.
Outra variante da referéncia intratextual seria aquela em que tal unidade discur-
siva — um didlogo por exemplo — serve de quadro referencial ao desenvolvi-
mento de uma outra unidade discursiva, por exemplo do tipo “descri¢do”, ou
“parrativa”. O dispositivo se complica um pouco em seguida com a possibilidade
de operagdes de referencializagdo fundadas sobre a manipulagdo de instdncias
enunciativas. Muito sumariamente, o texto enunciado pode ser alternativamente
desconectado (“desembreado”) ou reconectado (“embreado™) com relagdo ao
sujeito que o enuncia; ele pode também ser atribuido a alguma instancia enun-
ciante terceira ou delegada, e, em Gltimo caso, apresentar-se como a propria pala-
vra das coisas: como se, mediante o apagamento maximo do sujeito enunciante,
o plano referencial que estd se construindo pelo préprio efeito da desembreagem
enunciativa terminasse nesse caso por manifestar-se enquanto tal, diretamente,
sobre o plano discursivo 2.

Enfim, os mecanismos precedentes podem ainda combinar-se com um ter-
ceiro tipo de procedimento. Trata-se desta vez de colocar em relagdo duas ou
mais semiéticas diferentes entre as quais pode especialmente inserir-se essa
“semiética do mundo natural” da qual ja falamos no pardgrafo anterior. O efeito
de sentido resultante de um tal tipo de superposigdo se analisa entdo em termos
de referencializacfio intersemiotica. Longe de refletir diretamente o “real”, os
discursos sempre rearticulam (“bricolent”, como escreve Cl. Lévi-Strauss a res-
peito do mito) um mundo referencial ja tornado significante por algum outro sis-
tema: seja por uma outra semidtica textual (e falar-se-4 nesse caso de simples
intertextualidade), seja por algum esquema de “leitura” do mundo de carater ndo
verbal (intersemioticidade propriamente dita) 3.
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Admitir-se-a, portanto, que ha mais de uma forma de reencontrar (e de tra-
tar) o referente, apés té-lo — dizem — perdido. Para quem admite que, tendo
em vista os acidentes da histéria (ou o “progresso do conhecimento®, como se
prefere), o aparecimento de novas problematicas faz parte do curso normal das
coisas, as mudangas de perspectiva que evocamos nio deveriam provocar
nenhum escéndalo. Pelo menos, elas abrem pistas de pesquisa, em relagio a
dimensdo antropoldgica e social da linguagem, que o paradigma precedente, ou
alternativo, ndio permitia entrever.

Nio ¢ esse 0 momento para justificar em detalhe os trabalhos de semidtica
que abordam a andlise dos discursos segundo essa perspectiva. Seu postulado
comum € que todas as “realidades” que nos rodeiam e as quais nossos discursos,
literarios ou cotidianos, ndo cessam de se “referir” — sejam essas realidades por
exemplo de carater juridico (uma “sociedade”, uma “pessoa moral” 4), de natu-
reza politica (“a opinido publica”, uma “geragdo” 3) ou mesmo simplesmente de
ordem espacial (o “dentro” e o “fora”, o “baixo” e o “alto”, o “aqui” e o “alhu-
res”, ete. ©) —, todas essas “coisas”, “naturais” tanto quanto “culturais”, tém, na
realidade, umas e outras o mesmo estatuto de objetos semicticos. A partir dai,
empenhar-se em dar conta do modo como tais objetos se constroem através dos
discursos e das outras praticas significantes dos sujeitos, isto ndo nos parece, em
seu principio, constituir um projeto de pesquisa menos pertinente ou menos fun-
dado do que um outro no quadro das ciéncias sociais.

Se, finalmente, quiséssemos atualizar um pouco essas observagdes, tendo
em vista o que se passou durante os anos decorridos entre sua redagfo e sua pre-
sente tradugdo, seria necessédrio anexar como pegas novas ao dossier tudo o que,
ja esbogado no meio dos anos 80, desenvolveu-se depois em torno da questio do
sensivel. A partir dos problemas da figuratividade e, em seguida, da estesia, ori-
ginou-se toda uma nova reflexdo sobre as relagdes do sujeito com o mundo que
o rodeia e que ele “percebe” 7. A semiética da qual falamos desinteressa-se,
dizem-nos, do real! E entretanto ela encontra hoje, melhor que o real, o
“vivido”. Aproximando-se assim, explicitamente, da propria experiéncia da per-
cepgéo, dos nossos modos de apreensdo do ser-/d das “coisas” e das condigdes
de seu significar para nés, o que essa semidtica (que a batizemos ndo-analitica,
estrutural ou, melhor talvez, discursiva — mas o adjetivo, no fundo, ndo importa
muito), o que ela procura explicar, em definitivo, ¢ a propria maneira como nés
estamos presentes ao mundo: face a um mundo significante, indissociavelmente
da ordem do sensivel e do inteligivel 8. ¢

Eric Landowski
Paris, CN.R.S.



NOTAS

1 M. Jori, “Tendances en sémiotique juridique”, Revue Internationale de Sémiotique
Juridique, 11, 6, 1989, pp. 277-300. O presente arligo ¢ a tradugdo feita, seis anos depois, da resposta
dada por nds a0 autor no mesmo nimero dessa revista. Esta versdo [oi revista e abreviada.

2 Numerosos exemplos de aplicagio disso sdio encontrados particularmente em A. J. Greimas
e E. Landowski (eds.), sciences sociales, Paris, Hachette, 1979. Andlise do discurso em ciéncias
sociais, Sdo Paulo, Global, 1985.

3 Ver A.J. Greimas, Du sens, Paris, Seuil, 1970, sobretudo o capitulo “Conditions d’unc
sémiotique du monde naturel”; também,"Sémiotique figurative ct sémiotique plastique”, Aetes
Sémiotiques-Documents, V1, 60, 1984.

4 A. ). Greimas, Sémiotique et sciences sociales, Paris, Seuil, 1974

5 E. Landowski, La Sociedad figurada, México, F. C. E., 1993.

6 M. Hammad, “L’architecture du thé”, Actes Sémiotiques — Documents, 1X, 84-85, 1987;
D. Bertrand, L ‘espace et le sens, Paris-Amsterdam, Hadés-Benjamins, 1985,

7 A. ). Greimas, De la Imperfeccién, México, F.C.E., 1990.

& J. Geninasca, “Le regard esthétique”, Actes Sémiotiques — Documents, V1, 58, 1984,
J. Fontanille, “La base perspective de la sémiotique”, Degrés, 81, 1995; E. Landowski, “Etats
des lieux™, in S. Ostrowetsky (éd.), Sociologues en ville, Paris, L’Harmattan, et Présences de I'Autre
(a par.).
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REFERENCE ET ANAPHORE: SUR QUELQUES EMPLOIS
TEXTUELS NON PARADIGMATIQUES DE IL*

1. Le probléme référentiel de il

1.1. Du il substitut au il sans antécédent

Il n’est pas besoin de se demander longuement pourquoi le pronom per-
sonnel i/ représente une expression particulierement intéressante pour le pro-
bléme de la référence dans les langues naturelles. A la différence des autres
désignateurs tels que descriptions définies, démonstratifs, pronoms comme je/tu,
noms propres, etc., dont les mécanismes référentiels (descriptifs, indexicaux,
dénominatifs, etc.) sont plus ou moins bien connus, i/ pose directement une
énigme quant a son fonctionnement référentiel: comment se fait-il qu’une
expression sémantiquement aussi ténue peut renvoyer a un référent particulier,
alors qu’elle ne le décrit pas, ne le nomme pas et ne fonctionne pas de fagon
transparente a la maniére des embrayeurs je/tu?

La réponse classique se fait en termes d’anaphore coréférentielle. Des
exemples paradigmatiques comme 1):

1) Fred enleva son manteau. 1l avait trop chaud

conduisent tout naturellement a concevoir i/ comme un marqueur qui ren-
voie & un référent déja présent, ou plutét déja mentionné, dans le texte antérieur.
La référence de i/ ne fait ainsi plus difficulté: si i/ peut servir a désigner un réfé-
rent particulier, sans le nommer, sans le placer méme dans une catégorie, c’est
tout simplement parce que son référent étant déja introduit dans le texte, il n’est
plus besoin de le nommer, de le décrire. // fonctionne ainsi comme un pronom
substitut ou représentant, c’est-a-dire une expression qui remplace un antécédent
linguistique et dont I'utilité principale réside dans I’économie que constitue la
non répétition de I’antécédent.

Les limites d’une telle réponse sont bien connues. Elles sont de deux sor-,
tes. Premiérement, méme si la réponse est correcte, elle reste incompléte sur un

* A pedido da direcgo da revista, o autor autorizou a publicagdo do presente artigo, que ¢ um
dos capitulos do seu livro Anaphores et pronoms, Duculot, Louvaine-La-Neuve, 1994,
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point pourtant crucial: elle ne dit pas comment est trouvé le “bon” référent. Les
indications de genre et de nombre que porte le pronom sont certes utiles pour la
reconnaissance du candidat approprié, mais elles ne sont pas de garants siirs ni
suffisants. La variation est en effet possible, comme le rappelle la divergence qui
a cours dans un énoncé tel que 2):

2) Le ministre de la Solidarité est arrivé a Strasbourg. Elle était accom-
pagnée de son mari

D’un autre cété, la présence de plusieurs candidats satisfaisant aux marques
du pronom établit leur insuffisance:

3) Le vase est tombé sur le guéridon

En second lieu, trois types de situations entament sérieusement la validité
de la theése de I'antécédent coréférentiel. Il y a ainsi, tout d’abord, les i/ anté-
rieurs comme dans 4):

4) Parce qu'il avait trop chaud, Fred a enlevé son manteau

qui, méme s’ils ne s’écartent pas trop du cas paradigmatique, posent néan-
moins un probléme d’analyse, amplement reconnu et analysé dans la littérature
générativiste transformationnelle et post-transformationnelle, dans la mesure on
I'on ne peut plus s’appuyer sur I’argument d’une référence déja établie pour jus-
tifier 'emploi de i/, puisq’au moment de I’apparition de i/ son référent est encore
a venir,

11 y a ensuite la situation des i/ sans antécédent linguistique qui constituent
un obstacle beaucoup plus sérieux, puisque la le critére textuel fait totalement
défaut (voir G. Kleiber, 1990 a, pour les “i/ sans antécédent™). I/ peut étre
employ€ sans antécédent directement, c’est-a-dire pour renvoyer a un référent
présent dans la situation d’énonciation, soit indirectement, c¢’est-a-dire pour ren-
voyer par le biais de la situation d’énonciation & un référent qui ne s’y trouve
pas. Le premier cas est illustré par un énoncé tel que 5):

5) Attention! Il est dangereux!

prononcé, sans mention antérieure, par un pére de famille pour avertir son
fils, qui s’approche trop prés d’un dindon, du danger que représente cet animal.
Le second est exemplifié par I’énoncé 6):

6) Il va venir tout de suite

qu’un censeur utilise, sans mention antérieure, pour prévenir une mére de
lycéen, qui attend devant le bureau du proviseur que le chef de I’établissement va
venir tout de suite.
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Il y a enfin toute une série d’emplois textuels reconnus comme non coré-
férentiels ol le pronom i/ est censé référer indirectement a un référent non men-
tionné antérieurement via une expression antérieure non coréférentielle. Ce sont
quelques-uns des emplois de ce type qui constitueront I’objet du présent travail.
Leur intérét est double. Ils soulévent, en premier lieu, la question de la pertinence
du jugement de non coréférence: quand y a-t-il véritablement lieu de parler de
non coréférence, c’est-a-dire de changement de référent entre ’antécédent et le
pronom? Notre analyse révélera d’abord plusieurs types de 